Comarca de Niterói – Regional da Região Oceânica – 2ª Vara Cível
Juíza: Simone Ramalho Novaes
Processo nº 0004199-89.2012.8.19.0212
Vistos, etc. Haydee Chamberlain da Costa e Haydewaldo Roberto Chamberlain da Costa propuseram ação de indenização em face de Megavetor Viagens e Turismo Ltda. e US Travel Operadora de Turismo, alegando, em síntese, que: a) contrataram com os réus uma viagem a ser realizada apenas pela primeira autora, paga pelo segundo autor, com saída do Rio de Janeiro no dia 15/09/11, com destino a Roma e retorno ao Brasil no dia 26/09/11; b) no dia 12/09/11, uma pessoa se dizendo guia, solicitou o comparecimento da primeira autora ao aeroporto, sob o argumento de que a viagem teria sido antecipada, o que não se fez possível; c) os réus não lhes informaram sobre a antecipação da viagem com tempo razoável; d) realizou o pagamento do preço, bem como de outros gastos necessários à sua estada fora do País; e) o segundo réu, reconhecendo sua falha, chegou a lhes oferecer pacote alternativo, com destino ao Egito, o que não foi aceito; f) solicitaram a devolução do preço pago, mas apenas o primeiro réu devolveu o valor de R$906,00, relativamente a sua comissão; g) os réus falharam na prestação de seus serviços e geraram danos que necessitam de reparo. Diante de tais fatos, requereram a procedência do pedido, com a condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos materiais, no valor de R$10.507,00, relativamente às despesas com a viagem e hotel para seu cachorro, com o abatimento do que fora devolvido, bem como nos danos morais, em valor a ser fixado pelo Juízo. Inicial e documentos às fls. 02/51. Despacho às fls. 56. Contestação e documentos do primeiro réu às fls. 60/77, aduzindo, em resumo, que: a) é parte ilegítima para figurar no pólo passivo da demanda, já que apenas intermediou a venda do pacote de viagem, sem qualquer responsabilidade quanto ao ocorrido; b) a autora deixou de realizar a viagem por culpa do segundo réu que não a avisou em tempo hábil da antecipação de 3 dias da data do embarque; c) o segundo réu recebeu pelo pacote turístico e retém o valor até hoje; d) já promoveu a devolução do valor da comissão; e) inexiste responsabilidade sua pelo evento, motivo pelo qual não há o que se falar em indenização por danos material e moral. Certidão às fls. 79. Despacho às fls. 80. Requerimento dos autores às fls. 81. Despacho às fls. 83, decretando a revelia do segundo réu. Réplica às fls. 84/85. Requerimento de provas do primeiro réu às fls. 86/87. Saneador às fls. 89. Relatados, decido. A controvérsia cinge-se na eventual responsabilidade do transportador aéreo relativamente a perda de vôo internacional, por falha na comunicação, já que o embarque fora antecipado em 03 dias e a primeira autora somente foi avisada no dia. Inicialmente, vale dizer, que o transporte aéreo se divide em nacional e internacional. O transporte aéreo internacional é disciplinado pela Convenção de Varsóvia, ratificada por vários países e recebida no nosso ordenamento jurídico pelo Decreto nº 20.704/31. O transporte aéreo nacional é regido pelo Código Brasileiro da Aeronáutica. Contudo, as duas modalidades de transporte estão igualmente subordinadas ao Código de Proteção e Defesa do Consumidor, por se tratarem de prestação de serviços, consoante a norma do art. 3º, e § 2º, da Lei nº 8078/90. A responsabilidade do transportador aéreo prevista na Convenção de Varsóvia é subjetiva, com culpa presumida, mas, diante da nova sistemática do CDC, a jurisprudência tem atribuído ao transportador aéreo à responsabilidade objetiva. Isto porque, a responsabilidade, segundo nossa doutrina, está atrelada ao contrato de transporte de passageiros. Desta forma, as operações de transporte estão submetidas às normas e ao novo espírito do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, de boa-fé obrigatória e equilíbrio contratual. Isto porque, com o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8078/90), passando a disciplinar as relações de consumo, todo aquele que exerce atividade no campo de fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes de sua atividade. O CDC representa uma importante mudança no espírito das relações de consumo. Suas normas impõem ao fornecedor de produtos e serviços a adaptação de suas práticas comerciais aos novos princípios defendidos pela lei consumerista, de transparência, boa-fé e equilíbrio contratual. Esclarecida isto, passa-se ao exame do caso concreto. No caso em tela, o primeiro réu reconhece ter havido antecipação de 03 dias do vôo para embarque da primeira autora ao seu destino, Roma, como também, o fato de a mesma ter sido avisada somente no dia do embarque, razão de não ter podido embarcar. O segundo réu, por sua vez, não apresentou defesa ao pedido, motivo de ter-lhe sido aplicado as penas da revelia. Assim, o que se pode concluir é de que a procedência é medida que se impõe, já que restou evidente a falha na prestação do serviço dos réus, motivo pelo qual passa-se ao exame dos pedidos. No que se referem aos alegados danos materiais, estes restaram devidamente demonstrados pelo contrato firmado pelo segundo autor, favorecendo a primeira autora, no valor de R$9.500,00, já incluídos o valor das passagens a serem adquiridas pelo primeiro réu, conforme § 2º, da cláusula 1ª, que deverá ser devolvido ao segundo autor (fls. 28/35). Em sendo assim, não é cabível a restituição do valor pretendido no item ´b´ de fls. 09, já que a passagem estaria incluída no pacote. No que se refere ao valor do aluguel pela guarda dos cães, de igual modo, não merece procedência, na medida em que a viagem não ocorreu, logo, desnecessário o abrigo dos animais. Vale dizer, que o recibo constante às fls. 51, não comprova que o serviço, de fato, fora prestado, ou que o valor não tenha sido restituído, em razão do cancelamento da viagem não ocorreu. Registre-se que, a data aposta no recibo é diversa do período destinado ao pacote turístico. Quanto ao dano moral, este atinge os bens da personalidade e, para sua configuração, faz-se necessária a presença de alguns elementos, tornando-se indispensável à observância das regras de prudência e de bom senso, devendo o Magistrado seguir a linha da lógica do razoável, onde o mero dissabor ou mera sensibilidade não gera dano moral. No caso em exame, o dano moral causado à parte autora é inquestionável, justificando a concessão de uma satisfação pecuniária, além do caráter punitivo. Não há critério rígido para a fixação do dano moral, razão pela qual a doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de deixar ao prudente arbítrio do Magistrado a decisão em cada caso, observando-se a gravidade do dano, a sua repercussão, as condições sociais e econômicas do ofendido e do ofensor, o grau de culpa e a notoriedade do lesado, além de revestir-se do caráter punitivo, para que o seu ofensor não mais pratique o mesmo ato lesivo, sem, contudo, dar ensejo ao enriquecimento ilícito. Cabe, pois, ao Julgador no caso concreto, valendo-se dos poderes que lhe são conferidos nos artigos 125 e seguintes do CPC e diante dos elementos destacados acima, fixar o quantum compensatório, proporcionando à vítima satisfação na justa medida do abalo sofrido. Em sendo assim, seguindo-se a trilha da lógica do razoável, fixo a compensação pelo dano moral em R$8.000,00, por entender que caracteriza a justa indenização. Pelo exposto, julgo procedente em parte o pedido, para condenar os réus, solidariamente, ao pagamento de indenização por danos materiais ao primeiro autor, no valor de R$9.500,00, acrescido de juros legais desde a citação e correção monetária desde o desembolso, bem como nos danos morais, no valor de R$8.000,00, acrescido de juros legais a contar da citação e correção monetária a contar desta data. Condeno a ré, ainda, ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação, por terem os autores decaído de parte mínima do pedido. Acompanho a orientação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (Resp. Nº 954.856-RS - Min. Humberto Gomes de Barros - 3ª Turma - j. 16.08.2007; p. 27.08.2007), razão pela qual fica desde já intimado o vencido para dar cumprimento à obrigação espontaneamente no prazo de 15 dias a contar do trânsito em julgado, independentemente de nova intimação, sob pena de incidência da multa prevista no art. 475-J do CPC. P.R.I. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Niterói, 21 de maio de 2013. SIMONE RAMALHO NOVAES Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 08.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
